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	Objeto:

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública do município de Mormaço, abrangendo a zona rural e urbana, compreendendo a substituição, instalação, reparo, inspeção e demais serviços necessários ao adequado funcionamento exclusivo de mão de obra, sendo os materiais fornecidos pelo Município.




1. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública do Município de Mormaço/RS, abrangendo a zona urbana e a zona rural, compreendendo a execução de serviços de instalação, substituição, reparo, inspeção e demais intervenções necessárias ao adequado funcionamento dos pontos de iluminação pública.

A contratação compreenderá exclusivamente o fornecimento de mão de obra especializada, permanecendo sob responsabilidade do Município o fornecimento de todos os materiais, equipamentos e insumos necessários à execução dos serviços.

A contratação terá vigência de 06 (seis) meses, com valor estimado de R$ 7.000,00 (sete mil reais) mensais, período considerado suficiente para assegurar a continuidade dos serviços públicos enquanto a Administração promove os estudos técnicos e a realização do procedimento licitatório destinado à contratação definitiva.
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E POSSIVEIS SOLUÇÕES

2.1 Descrição da Necessidade

A presente contratação decorre da necessidade de assegurar a continuidade da manutenção da rede de iluminação pública do Município de Mormaço/RS, abrangendo as vias públicas da zona urbana, estradas vicinais, comunidades do interior e demais espaços públicos atendidos pelo sistema municipal de iluminação.

A iluminação pública constitui serviço público essencial, sendo de responsabilidade do Município sua manutenção, conservação e adequado funcionamento, nos termos dos artigos 30, incisos I e V, e 149-A da Constituição Federal, contribuindo diretamente para a segurança da população, mobilidade urbana e rural, preservação do patrimônio público e melhoria da qualidade de vida.

Atualmente, o Município não dispõe em seu quadro funcional de servidores com qualificação técnica específica para execução dos serviços de manutenção da rede de iluminação pública, atividade que exige conhecimento técnico especializado, treinamento em segurança do trabalho, equipamentos adequados e observância das normas técnicas e regulamentadoras vigentes, especialmente NR-10, NR-35, NBR 5101, NBR 5410 e demais normas aplicáveis.

2.2 Possíveis Soluções Avaliadas pela Administração

Durante o levantamento da necessidade administrativa foram avaliadas as seguintes alternativas:

Solução 1 – Execução dos serviços por servidores do próprio Município: Alternativa considerada inviável, tendo em vista que o Município não possui servidores com qualificação técnica específica, treinamento obrigatório e equipamentos necessários para execução segura dos serviços em redes de iluminação pública.
Solução 2 – Realização imediata de procedimento licitatório para contratação de longo prazo: Embora seja a solução definitiva pretendida pela Administração, sua implementação demanda prazo para elaboração dos estudos técnicos, Termo de Referência, pesquisa de preços, publicação do edital, realização da licitação e formalização do contrato, período durante o qual a manutenção da iluminação pública ficaria comprometida.
Solução 3 – Contratação temporária de empresa especializada mediante dispensa de licitação em razão do valor: Alternativa considerada mais adequada e vantajosa ao interesse público, por possibilitar o atendimento imediato das demandas de manutenção da iluminação pública, assegurando a continuidade do serviço público enquanto a Administração promove a realização do procedimento licitatório para contratação definitiva.
A contratação compreenderá exclusivamente o fornecimento de mão de obra especializada, permanecendo sob responsabilidade do Município o fornecimento dos materiais, equipamentos e demais insumos necessários à execução dos serviços.

Considerando o valor estimado da contratação, correspondente a R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) para o período de seis meses, a contratação direta encontra fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, por tratar-se de hipótese de dispensa de licitação em razão do valor.

Dessa forma, conclui-se que a contratação temporária de empresa especializada representa a solução mais eficiente, econômica e adequada para garantir a continuidade dos serviços de manutenção da rede de iluminação pública, até a conclusão do procedimento licitatório definitivo, atendendo aos princípios da legalidade, eficiência, continuidade do serviço público, planejamento e interesse público.
	Solução Avaliada
	Viabilidade
	Justificativa

	Execução por servidores municipais
	Não viável
	Município não possui servidores habilitados para a atividade.

	Licitação imediata
	Parcialmente viável
	É a solução definitiva, porém demanda prazo para sua conclusão.

	Contratação temporária por dispensa (art. 75, II)
	Viável
	Garante a continuidade do serviço até a conclusão da licitação definitiva.


3. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO E O PLANEJAMENTO
A presente contratação encontra-se alinhada às diretrizes institucionais da Administração Municipal, especialmente às ações voltadas à manutenção da infraestrutura urbana e rural, à segurança da população e à continuidade dos serviços públicos essenciais.

A demanda guarda compatibilidade com os instrumentos de planejamento municipal, especialmente o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), estando inserida entre as ações permanentes de manutenção dos serviços públicos e conservação da infraestrutura municipal.

A contratação também está em consonância com os princípios previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente os princípios do planejamento, eficiência, economicidade, continuidade do serviço público, interesse público e desenvolvimento nacional sustentável.
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO
O objeto caracteriza-se como serviço comum de engenharia, cujas especificações técnicas podem ser objetivamente definidas por meio do Termo de Referência, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

A empresa contratada deverá possuir experiência compatível com o objeto, disponibilizando profissionais devidamente capacitados para execução de serviços em redes de iluminação pública.

Os profissionais envolvidos deverão possuir treinamento atualizado para trabalhos em instalações elétricas, observando integralmente as exigências da NR-10, NR-35 e demais normas técnicas aplicáveis.

Os serviços deverão ser executados com observância das normas da ABNT, das especificações da concessionária de energia elétrica e das orientações da fiscalização municipal.

A contratação compreenderá exclusivamente a prestação dos serviços de mão de obra especializada, permanecendo sob responsabilidade do Município o fornecimento de todos os materiais necessários à execução dos serviços.

A empresa deverá atender às solicitações emitidas pelo Município dentro dos prazos estabelecidos no Termo de Referência, garantindo a continuidade dos serviços e a rápida solução das ocorrências registradas na rede de iluminação pública.

Como condição para contratação, deverá apresentar toda a documentação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista e qualificação técnica exigidas pela Lei Federal nº 14.133/2021.
5. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E VALOR DA CONTRATAÇÃO/AQUISIÇÃO
A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços especializados de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública do Município de Mormaço/RS, abrangendo a zona urbana e a zona rural, compreendendo exclusivamente o fornecimento de mão de obra especializada, permanecendo sob responsabilidade do Município o fornecimento de todos os materiais necessários à execução dos serviços.

Considerando as demandas recorrentes de manutenção da iluminação pública, a extensão territorial do Município e a necessidade de atendimento contínuo às solicitações da população, estimou-se a contratação pelo período de 06 (seis) meses, prazo considerado suficiente para assegurar a continuidade dos serviços enquanto a Administração promove a elaboração e conclusão do procedimento licitatório destinado à contratação de maior duração.

O valor estimado para a contratação corresponde a R$ 7.000,00 (sete mil reais) mensais, totalizando R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) durante a vigência contratual.

A estimativa do valor foi elaborada mediante levantamento de mercado realizado por meio de consulta ao sistema LicitaCon/TCE-RS, identificando contratações similares realizadas por outros municípios, complementada pela obtenção de proposta comercial de empresa com capacidade técnica para execução do objeto, observando os parâmetros estabelecidos no artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Os valores obtidos demonstram compatibilidade com os preços praticados no mercado para serviços equivalentes, evidenciando a economicidade da contratação e a observância aos princípios da eficiência, razoabilidade e vantajosidade para a Administração Pública.
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Em atendimento ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, foi realizado levantamento de mercado visando identificar possíveis soluções disponíveis para atendimento da necessidade administrativa.

A pesquisa contemplou consultas ao sistema LicitaCon, do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, verificando contratações semelhantes realizadas por outros municípios para serviços de manutenção da rede de iluminação pública.

O levantamento demonstrou que a terceirização da mão de obra especializada constitui solução amplamente adotada pela Administração Pública Municipal, especialmente em municípios de pequeno porte que não possuem servidores efetivos com qualificação técnica específica para execução de serviços em redes de iluminação pública.

Também foi obtida proposta comercial de empresa atuante no segmento, regularmente constituída e com potencial técnico para execução dos serviços pretendidos, sendo constatada compatibilidade entre o valor apresentado e aqueles praticados em contratações semelhantes realizadas por outros entes públicos.

Dessa forma, conclui-se que a contratação pretendida apresenta valores compatíveis com o mercado e atende aos princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade previstos na Lei nº 14.133/2021.
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública do Município de Mormaço/RS, abrangendo a zona urbana e a zona rural, mediante fornecimento exclusivo de mão de obra especializada.

Os serviços compreenderão, entre outros:

· substituição de luminárias, relés fotoelétricos, reatores, conectores, braços e demais componentes da iluminação pública; 

· instalação de novos pontos quando autorizados pela Administração; 

· reparos em circuitos da rede de iluminação pública; 

· inspeções técnicas; 

· atendimento às solicitações encaminhadas pelo Município; 

· testes de funcionamento dos equipamentos após a execução dos serviços; 

· demais intervenções necessárias ao perfeito funcionamento da rede. 

Todos os materiais empregados na execução permanecerão sob responsabilidade do Município, cabendo à empresa contratada exclusivamente a disponibilização da mão de obra especializada, equipamentos de proteção individual (EPIs), ferramentas e demais equipamentos necessários à execução segura dos serviços.

A empresa deverá executar os serviços observando rigorosamente as normas técnicas vigentes, especialmente NR-10, NR-35, NBR 5101, NBR 5410, normas da concessionária de energia elétrica e demais legislações aplicáveis.

A solução adotada apresenta-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, uma vez que garante a continuidade da prestação dos serviços públicos, reduz o tempo de atendimento das ocorrências e assegura maior eficiência operacional.
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Nos termos do artigo 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, avaliou-se a possibilidade de parcelamento da contratação.

Entretanto, concluiu-se que o parcelamento não se mostra técnica nem economicamente recomendável, uma vez que os serviços de manutenção da rede de iluminação pública possuem natureza contínua e integrada, exigindo padronização dos procedimentos, unidade de gestão contratual e responsabilidade única pela execução dos serviços.

A contratação de uma única empresa permitirá maior controle da execução contratual, uniformidade na prestação dos serviços, redução de custos administrativos e maior eficiência na fiscalização, evitando conflitos de responsabilidade entre eventuais contratadas distintas.

Assim, a contratação integral representa a solução mais eficiente, econômica e vantajosa para a Administração Pública.
9. RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a presente contratação pretende-se alcançar os seguintes resultados:

• garantir a continuidade dos serviços de manutenção da rede de iluminação pública;

• assegurar atendimento ágil às demandas encaminhadas pela Administração e pela população;

• reduzir o tempo de permanência de pontos de iluminação inoperantes;

• proporcionar maior segurança aos usuários das vias públicas urbanas e rurais durante o período noturno;

• contribuir para a prevenção de acidentes e redução de riscos à segurança pública;

• preservar o patrimônio público por meio da manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos;

• assegurar o cumprimento da obrigação legal do Município quanto à manutenção da iluminação pública;

• promover maior eficiência na prestação dos serviços públicos;

• garantir adequada aplicação dos recursos públicos mediante contratação economicamente vantajosa;

• assegurar que os serviços sejam executados em conformidade com as normas técnicas e de segurança vigentes.
10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO/AQUISIÇÃO
Para viabilizar a adequada execução contratual, a Administração deverá adotar as seguintes providências:

· concluir o procedimento de contratação, observando os requisitos legais previstos na Lei Federal nº 14.133/2021; 

· designar servidor responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato; 

· disponibilizar à empresa contratada todas as informações necessárias para a execução dos serviços; 

· manter estoque mínimo dos materiais utilizados na manutenção da iluminação pública, tais como luminárias, lâmpadas, relés fotoelétricos, conectores, braços, cabos e demais componentes, uma vez que seu fornecimento será de responsabilidade do Município; 

· estabelecer fluxo interno para registro, controle e encaminhamento das solicitações de manutenção; 

· acompanhar a execução contratual, verificando o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e no contrato administrativo. 

Ressalta-se que não haverá necessidade de aquisição de equipamentos, adequação de instalações ou capacitação específica de servidores, considerando que os serviços serão executados integralmente pela empresa contratada.
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis à execução do objeto.

A contratação poderá ser executada de forma independente, dependendo apenas do fornecimento dos materiais pela Administração Municipal, conforme previsto neste Estudo Técnico Preliminar.

Registra-se que a presente contratação possui caráter transitório, destinando-se a assegurar a continuidade dos serviços de manutenção da iluminação pública até a conclusão do procedimento licitatório para contratação definitiva.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
A execução dos serviços poderá gerar resíduos provenientes da substituição de componentes da rede de iluminação pública, como lâmpadas, luminárias, relés fotoelétricos, reatores, cabos e demais equipamentos elétricos.

A empresa contratada deverá adotar todas as medidas necessárias para evitar danos ao meio ambiente, observando a legislação ambiental vigente e realizando o correto acondicionamento dos resíduos gerados durante a execução dos serviços.

Os materiais classificados como resíduos perigosos ou sujeitos à logística reversa deverão receber destinação ambientalmente adequada, em conformidade com a Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e demais normas aplicáveis.

A contratada também deverá observar medidas destinadas à prevenção de desperdícios, utilização racional dos recursos e redução de impactos ambientais decorrentes da execução dos serviços.
13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Após a realização dos estudos técnicos, conclui-se que a contratação pretendida é tecnicamente viável, operacionalmente necessária e economicamente vantajosa para a Administração Pública Municipal.

Verificou-se que o Município não dispõe de servidores habilitados para executar os serviços especializados de manutenção da rede de iluminação pública, circunstância que inviabiliza a execução direta da atividade.

A contratação de empresa especializada garantirá a continuidade da prestação de serviço público essencial, proporcionando maior segurança à população, melhoria das condições de trafegabilidade no período noturno, preservação do patrimônio público e atendimento eficiente das demandas encaminhadas pelos munícipes.

Constatou-se, ainda, que os valores estimados mostram-se compatíveis com os praticados no mercado, conforme levantamento realizado junto ao sistema LicitaCon do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul e pesquisa de preços realizada pela Administração.

Dessa forma, conclui-se pela viabilidade da contratação, recomendando-se o prosseguimento do procedimento administrativo para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública do Município de Mormaço/RS, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
14. DISPOSIÇÕES FINAIS

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado com fundamento nas informações técnicas fornecidas pela Administração Municipal, atendendo às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, com a finalidade de subsidiar a contratação de empresa especializada para execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva da rede de iluminação pública do Município de Mormaço/RS.

Encaminha-se o presente estudo para análise da autoridade competente, visando à autorização para prosseguimento do processo de contratação.
Mormaço/RS, 16 de julho de 2026.
Alexandre Antônio Vieira
Prefeito Municipal
